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9.897.960; ponto 395, de c.p.a. E: 267.557 e N: 9.897.892; ponto 396, de c.p.a. E: 267.541
e N: 9.897.879; ponto 397, de c.p.a. E: 267.527 e N: 9.897.887; ponto 398, de c.p.a. E:
267.444 e N: 9.897.990; ponto 399, de c.p.a. E: 267.316 e N: 9.898.023; ponto 400, de
c.p.a. E: 267.007 e N: 9.898.026; ponto 401, de c.p.a. E: 266.960 e N: 9.898.015; ponto
402, de c.p.a. E: 266.883 e N: 9.897.960; ponto 403, de c.p.a. E: 266.817 e N: 9.897.875;
ponto 404, de c.p.a. E: 266.814 e N: 9.897.848; ponto 405, de c.p.a. E: 266.829 e N:
9.897.834; ponto 406, de c.p.a. E: 266.978 e N: 9.897.807; ponto 407, de c.p.a. E: 267.110
e N: 9.897.730; ponto 408, de c.p.a. E: 267.150 e N: 9.897.691; ponto 409, de c.p.a. E:
267.154 e N: 9.897.669; ponto 410, de c.p.a. E: 267.112 e N: 9.897.650; ponto 411, de
c.p.a. E: 266.917 e N: 9.897.630; ponto 412, de c.p.a. E: 266.823 e N: 9.897.636; ponto
413, de c.p.a. E: 266.799 e N: 9.897.626; ponto 414, de c.p.a. E: 266.785 e N: 9.897.595;
ponto 415, de c.p.a. E: 266.790 e N: 9.897.504; ponto 416, de c.p.a. E: 266.817 e N:
9.897.459; ponto 417, de c.p.a. E: 267.014 e N: 9.897.383; ponto 418, de c.p.a. E: 267.043
e N: 9.897.359; ponto 419, de c.p.a. E: 267.034 e N: 9.897.273; ponto 420, de c.p.a. E:
266.984 e N: 9.897.199; ponto 421, de c.p.a. E: 266.845 e N: 9.897.216; ponto 422, de
c.p.a. E: 266.726 e N: 9.897.291; ponto 423, de c.p.a. E: 266.606 e N: 9.897.368; ponto
424, de c.p.a. E: 266.505 e N: 9.897.436; ponto 425, de c.p.a. E: 266.411 e N: 9.897.469;
ponto 426, de c.p.a. E: 266.350 e N: 9.897.403; ponto 427, de c.p.a. E: 266.195 e N:
9.897.198; ponto 428, de c.p.a. E: 266.226 e N: 9.896.900; ponto 429, de c.p.a. E: 266.195
e N: 9.896.738; ponto 430, de c.p.a. E: 266.240 e N: 9.896.657; ponto 431, de c.p.a. E:
266.380 e N: 9.896.477; ponto 432, de c.p.a. E: 266.397 e N: 9.896.431; ponto 433, de
c.p.a. E: 266.398 e N: 9.896.332; ponto 434, de c.p.a. E: 266.378 e N: 9.896.264; ponto
435, de c.p.a. E: 266.361 e N: 9.896.251; ponto 436, de c.p.a. E: 266.334 e N: 9.896.262;
ponto 437, de c.p.a. E: 266.159 e N: 9.896.434; ponto 438, de c.p.a. E: 266.121 e N:
9.896.442; ponto 439, de c.p.a. E: 266.027 e N: 9.896.389; ponto 440, de c.p.a. E: 265.988
e N: 9.896.390; ponto 441, de c.p.a. E: 265.821 e N: 9.896.471; ponto 442, de c.p.a. E:
265.776 e N: 9.896.482; ponto 443, de c.p.a. E: 265.728 e N: 9.896.477; ponto 444, de
c.p.a. E: 265.698 e N: 9.896.459; ponto 445, de c.p.a. E: 265.541 e N: 9.896.468; ponto
446, de c.p.a. E: 265.468 e N: 9.896.333; ponto 447, de c.p.a. E: 265.393 e N: 9.896.223;
ponto 448, de c.p.a. E: 265.282 e N: 9.896.208; ponto 449, de c.p.a. E: 265.100 e N:
9.896.162; ponto 450, de c.p.a. E: 265.076 e N: 9.896.200; ponto 451, de c.p.a. E: 265.065
e N: 9.896.250; até o ponto 452, de c.p.a. E: 265.073 e N: 9.896.339; deste, segue pelo
limite do mangue, contornando e excluindo a área urbana da cidade de Primavera,
passando pelos pontos: ponto 453, de c.p.a. E: 265.120 e N: 9.896.377; ponto 454, de
c.p.a. E: 265.301 e N: 9.896.419; ponto 455, de c.p.a. E: 265.460 e N: 9.896.552; ponto
456, de c.p.a. E: 265.475 e N: 9.896.614; ponto 457, de c.p.a. E: 265.530 e N: 9.896.658;
ponto 458, de c.p.a. E: 265.595 e N: 9.896.744; até o ponto 459, de c.p.a. E: 265.588 e N:
9.896.774; deste, segue pelo limite do mangue, passando pelos pontos: ponto 460, de
c.p.a. E: 265.603 e N: 9.896.814; ponto 461, de c.p.a. E: 265.678 e N: 9.896.893; ponto
462, de c.p.a. E: 265.705 e N: 9.896.936; ponto 463, de c.p.a. E: 265.698 e N: 9.896.957;
ponto 464, de c.p.a. E: 265.576 e N: 9.897.022; ponto 465, de c.p.a. E: 265.564 e N:
9.897.037; ponto 466, de c.p.a. E: 265.577 e N: 9.897.049; ponto 467, de c.p.a. E: 265.669
e N: 9.897.085; ponto 468, de c.p.a. E: 265.796 e N: 9.897.360; ponto 469, de c.p.a. E:
265.873 e N: 9.897.445; ponto 470, de c.p.a. E: 265.971 e N: 9.897.498; ponto 471, de
c.p.a. E: 265.988 e N: 9.897.542; ponto 472, de c.p.a. E: 265.965 e N: 9.897.663; ponto
473, de c.p.a. E: 265.971 e N: 9.897.696; ponto 474, de c.p.a. E: 265.998 e N: 9.897.709;
ponto 475, de c.p.a. E: 266.136 e N: 9.897.704; ponto 476, de c.p.a. E: 266.185 e N:
9.897.735; ponto 477, de c.p.a. E: 266.251 e N: 9.897.821; ponto 478, de c.p.a. E: 266.291
e N: 9.897.936; ponto 479, de c.p.a. E: 266.296 e N: 9.898.021; ponto 480, de c.p.a. E:
266.277 e N: 9.898.085; ponto 481, de c.p.a. E: 266.123 e N: 9.898.169; ponto 482, de
c.p.a. E: 266.109 e N: 9.898.183; ponto 483, de c.p.a. E: 266.109 e N: 9.898.193; ponto
484, de c.p.a. E: 266.118 e N: 9.898.200; ponto 485, de c.p.a. E: 266.232 e N: 9.898.242;
ponto 486, de c.p.a. E: 266.246 e N: 9.898.254; ponto 487, de c.p.a. E: 266.248 e N:
9.898.262; ponto 488, de c.p.a. E: 266.243 e N: 9.898.273; ponto 489, de c.p.a. E: 266.179
e N: 9.898.341; ponto 490, de c.p.a. E: 266.178 e N: 9.898.348; ponto 491, de c.p.a. E:
266.186 e N: 9.898.356; ponto 492, de c.p.a. E: 266.313 e N: 9.898.369; ponto 493, de
c.p.a. E: 266.347 e N: 9.898.389; ponto 494, de c.p.a. E: 266.448 e N: 9.898.540; ponto
495, de c.p.a. E: 266.491 e N: 9.898.547; ponto 496, de c.p.a. E: 266.607 e N: 9.898.513;
ponto 497, de c.p.a. E: 266.696 e N: 9.898.643; ponto 498, de c.p.a. E: 266.860 e N:
9.898.786; ponto 499, de c.p.a. E: 266.873 e N: 9.898.823; ponto 500, de c.p.a. E: 266.703
e N: 9.898.997; ponto 501, de c.p.a. E: 266.698 e N: 9.899.018; ponto 502, de c.p.a. E:
266.717 e N: 9.899.034; ponto 503, de c.p.a. E: 266.918 e N: 9.899.086; ponto 504, de
c.p.a. E: 266.558 e N: 9.899.428; ponto 505, de c.p.a. E: 266.549 e N: 9.899.459; ponto
506, de c.p.a. E: 266.652 e N: 9.899.596; ponto 507, de c.p.a. E: 266.665 e N: 9.899.790;
ponto 508, de c.p.a. E: 266.952 e N: 9.900.045; ponto 509, de c.p.a. E: 267.029 e N:
9.900.079; ponto 510, de c.p.a. E: 267.320 e N: 9.900.059; ponto 511, de c.p.a. E: 267.270
e N: 9.900.131; ponto 512, de c.p.a. E: 267.247 e N: 9.900.409; ponto 513, de c.p.a. E:
267.360 e N: 9.900.515; ponto 514, de c.p.a. E: 267.654 e N: 9.901.065; ponto 515, de
c.p.a. E: 267.804 e N: 9.901.267; ponto 516, de c.p.a. E: 267.812 e N: 9.901.342; ponto
517, de c.p.a. E: 267.778 e N: 9.901.438; ponto 518, de c.p.a. E: 267.715 e N: 9.901.508;
ponto 519, de c.p.a. E: 267.404 e N: 9.901.627; ponto 520, de c.p.a. E: 267.259 e N:
9.901.751; ponto 521, de c.p.a. E: 267.202 e N: 9.901.853; ponto 522, de c.p.a. E: 267.190
e N: 9.901.926; ponto 523, de c.p.a. E: 267.201 e N: 9.901.992; ponto 524, de c.p.a. E:
267.339 e N: 9.902.091; ponto 525, de c.p.a. E: 267.327 e N: 9.902.250; ponto 526, de
c.p.a. E: 267.263 e N: 9.902.267; ponto 527, de c.p.a. E: 267.158 e N: 9.902.406; ponto
528, de c.p.a. E: 267.332 e N: 9.902.618; ponto 529, de c.p.a. E: 267.303 e N: 9.902.657;
ponto 530, de c.p.a. E: 267.202 e N: 9.902.558; ponto 531, de c.p.a. E: 267.083 e N:
9.902.746; ponto 532, de c.p.a. E: 267.231 e N: 9.902.870; ponto 533, de c.p.a. E: 267.459
e N: 9.902.901; ponto 534, de c.p.a. E: 267.602 e N: 9.902.878; ponto 535, de c.p.a. E:
267.664 e N: 9.902.899; ponto 536, de c.p.a. E: 267.676 e N: 9.902.931; ponto 537, de
c.p.a. E: 267.695 e N: 9.902.940; ponto 538, de c.p.a. E: 267.725 e N: 9.903.010; ponto
539, de c.p.a. E: 267.804 e N: 9.903.058; ponto 540, de c.p.a. E: 267.856 e N: 9.903.157;
ponto 541, de c.p.a. E: 267.841 e N: 9.903.215; ponto 542, de c.p.a. E: 267.711 e N:
9.903.340; ponto 543, de c.p.a. E: 267.609 e N: 9.903.388; ponto 544, de c.p.a. E: 267.740
e N: 9.903.418; ponto 545, de c.p.a. E: 267.885 e N: 9.903.386; ponto 546, de c.p.a. E:
267.974 e N: 9.903.553; até o ponto 547, de c.p.a. E: 268.127 e N: 9.903.623; deste, segue
pelo limite do mangue, contornando e excluindo a Vila da Telha, Município de Primavera,
passando pelos pontos: ponto 548, de c.p.a. E: 268.233 e N: 9.903.629; ponto 549, de
c.p.a. E: 268.355 e N: 9.903.587; até o ponto 550, de c.p.a. E: 268.595 e N: 9.903.578,
localizado na margem esquerda do Rio do Peixe; deste, segue pela referida margem do Rio,
passando pelos pontos: ponto 551, de c.p.a. E: 268.632 e N: 9.903.656; ponto 552, de
c.p.a. E: 268.633 e N: 9.903.747; ponto 553, de c.p.a. E: 268.653 e N: 9.903.759; até o
ponto 554, de c.p.a. E: 268.658 e N: 9.903.774; deste, segue pelo limite do mangue,
passando pelos pontos: ponto 555, de c.p.a. E: 268.615 e N: 9.903.805; ponto 556, de
c.p.a. E: 268.588 e N: 9.903.826; ponto 557, de c.p.a. E: 268.561 e N: 9.903.848; ponto
558, de c.p.a. E: 268.527 e N: 9.903.907; ponto 559, de c.p.a. E: 268.516 e N: 9.904.124;
ponto 560, de c.p.a. E: 268.505 e N: 9.904.137; ponto 561, de c.p.a. E: 268.483 e N:
9.904.131; ponto 562, de c.p.a. E: 268.285 e N: 9.903.906; ponto 563, de c.p.a. E: 268.273
e N: 9.903.907; ponto 564, de c.p.a. E: 268.267 e N: 9.903.917; ponto 565, de c.p.a. E:
268.283 e N: 9.904.184; ponto 566, de c.p.a. E: 268.209 e N: 9.904.382; ponto 567, de
c.p.a. E: 268.243 e N: 9.904.602; ponto 568, de c.p.a. E: 268.231 e N: 9.904.665; ponto
569, de c.p.a. E: 268.203 e N: 9.904.692; ponto 570, de c.p.a. E: 267.742 e N: 9.905.006;
ponto 571, de c.p.a. E: 267.637 e N: 9.905.042; ponto 572, de c.p.a. E: 267.502 e N:
9.905.047; ponto 573, de c.p.a. E: 267.454 e N: 9.905.012; ponto 574, de c.p.a. E: 267.426
e N: 9.904.397; ponto 575, de c.p.a. E: 267.450 e N: 9.904.315; ponto 576, de c.p.a. E:
267.813 e N: 9.904.269; ponto 577, de c.p.a. E: 267.871 e N: 9.904.212; ponto 578, de
c.p.a. E: 267.867 e N: 9.904.109; ponto 579, de c.p.a. E: 267.821 e N: 9.904.037; ponto
580, de c.p.a. E: 267.615 e N: 9.904.050; ponto 581, de c.p.a. E: 267.438 e N: 9.903.968;
ponto 582, de c.p.a. E: 267.087 e N: 9.904.030; ponto 583, de c.p.a. E: 267.032 e N:
9.903.990; ponto 584, de c.p.a. E: 266.973 e N: 9.903.847; ponto 585, de c.p.a. E: 266.699
e N: 9.903.569; ponto 586, de c.p.a. E: 266.614 e N: 9.903.541; ponto 587, de c.p.a. E:
266.363 e N: 9.903.541; ponto 588, de c.p.a. E: 266.180 e N: 9.903.391; ponto 589, de
c.p.a. E: 266.133 e N: 9.903.389; ponto 590, de c.p.a. E: 265.974 e N: 9.903.509; ponto
591, de c.p.a. E: 266.034 e N: 9.903.790; ponto 592, de c.p.a. E: 265.988 e N: 9.903.835;
ponto 593, de c.p.a. E: 265.841 e N: 9.903.861; ponto 594, de c.p.a. E: 265.806 e N:
9.903.834; ponto 595, de c.p.a. E: 265.720 e N: 9.903.249; ponto 596, de c.p.a. E: 265.903
e N: 9.902.941; ponto 597, de c.p.a. E: 265.779 e N: 9.902.716; ponto 598, de c.p.a. E:

265.755 e N: 9.902.175; ponto 599, de c.p.a. E: 265.575 e N: 9.902.018; ponto 600, de
c.p.a. E: 265.532 e N: 9.901.918; ponto 601, de c.p.a. E: 265.293 e N: 9.901.654; ponto
602, de c.p.a. E: 265.444 e N: 9.901.465; ponto 603, de c.p.a. E: 265.370 e N: 9.901.360;
ponto 604, de c.p.a. E: 265.240 e N: 9.901.374; ponto 605, de c.p.a. E: 265.190 e N:
9.901.341; ponto 606, de c.p.a. E: 265.147 e N: 9.901.199; ponto 607, de c.p.a. E: 264.978
e N: 9.901.170; ponto 608, de c.p.a. E: 264.792 e N: 9.901.301; ponto 609, de c.p.a. E:
264.689 e N: 9.901.262; ponto 610, de c.p.a. E: 264.554 e N: 9.901.127; ponto 611, de
c.p.a. E: 264.535 e N: 9.901.012; ponto 612, de c.p.a. E: 264.476 e N: 9.900.897; ponto
613, de c.p.a. E: 264.498 e N: 9.900.772; ponto 614, de c.p.a. E: 264.514 e N: 9.900.511;
ponto 615, de c.p.a. E: 264.475 e N: 9.900.468; ponto 616, de c.p.a. E: 264.174 e N:
9.900.377; ponto 617, de c.p.a. E: 264.086 e N: 9.900.265; ponto 618, de c.p.a. E: 264.049
e N: 9.900.251; ponto 619, de c.p.a. E: 264.086 e N: 9.900.746; ponto 620, de c.p.a. E:
263.725 e N: 9.900.701; ponto 621, de c.p.a. E: 263.403 e N: 9.900.397; ponto 622, de
c.p.a. E: 263.351 e N: 9.900.120; ponto 623, de c.p.a. E: 263.244 e N: 9.900.069; ponto
624, de c.p.a. E: 263.116 e N: 9.900.093; ponto 625, de c.p.a. E: 262.932 e N: 9.900.519;
ponto 626, de c.p.a. E: 262.477 e N: 9.900.579; ponto 627, de c.p.a. E: 263.915 e N:
9.901.788; ponto 628, de c.p.a. E: 264.026 e N: 9.901.696; ponto 629, de c.p.a. E: 264.342
e N: 9.901.982; até o ponto 630, de c.p.a. E: 264.383 e N: 9.902.103, localizado na margem
esquerda do Rio Japerica; deste, segue pela margem do referido Rio, passando pelos
pontos: ponto 631, de c.p.a. E: 264.380 e N: 9.902.171; ponto 632, de c.p.a. E: 264.444 e
N: 9.902.316; até o ponto 633, de c.p.a. E: 264.379 e N: 9.902.437; deste, segue pelo limite
do mangue, passando pelos pontos: ponto 634, de c.p.a. E: 264.384 e N: 9.902.617; ponto
635, de c.p.a. E: 263.869 e N: 9.902.581; ponto 636, de c.p.a. E: 263.892 e N: 9.902.664;
ponto 637, de c.p.a. E: 264.389 e N: 9.902.735; até o ponto 638, de c.p.a. E: 264.809 e N:
9.903.098, localizado na margem direita do Rio Japerica a jusante; deste, segue
acompanhando a margem direita do referido Rio a jusante até o ponto 639, de c.p.a. E:
268.081 e N: 9.907.461, localizado na confluência com a Baía do Japerica; deste, segue
pelo talvegue da referida baía passando pelos ponto 640, de c.p.a. E: 272.004 e N:
9.915.241, e ponto 641, de c.p.a. E: 271.525 e N: 9.920.031; deste, segue até o ponto 1,
ponto inicial desta descrição, perfazendo uma área aproximada de 40.537 ha (quarenta mil
quinhentos e trinta e sete hectares).

§ 2º O subsolo da área descrita no § 1º integra os limites da Reserva
Extrativista Filhos do Mangue.

§ 3º Ficam excluídos dos limites da Reserva Extrativista Filhos do Mangue:
I - a faixa de domínio da rodovia estadual PA-446; e
II - uma faixa de dez metros de largura na extremidade leste da Reserva, para

passagem de infraestrutura de escoamento de hidrocarbonetos.
§ 4º Os limites da unidade de conservação, em relação ao espaço aéreo, são

estabelecidos no Plano de Manejo, embasados em estudos técnicos realizados pelo
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes,
consultada a autoridade aeronáutica competente e de acordo com a legislação.

Art. 3º Na área marítima da Reserva Extrativista Filhos do Mangue e de sua
zona de amortecimento ficam asseguradas a liberdade de navegação e de fundeio de
embarcações, e a execução das ações da Autoridade Marítima necessárias à salvaguarda da
vida humana no mar, à segurança do tráfego aquaviário e à prevenção contra a poluição
do meio ambiente hídrico.

Parágrafo único. Eventual imposição de restrição ao tráfego aquaviário deverá
obter à anuência prévia da Autoridade Marítima.

Art. 4º Os exercícios programados pelas Forças Armadas para a manutenção da
prontidão dos meios operativos, e aqueles relativos à defesa da área abrangida pela
Reserva Extrativista Filhos do Mangue e de sua zona de amortecimento, poderão ser
realizados nos termos estabelecidos pela legislação.

Parágrafo único. O Instituto Chico Mendes será comunicado das atividades das
Forças Armadas a serem desenvolvidas na Reserva Extrativista Filhos do Mangue, sempre
que possível.

Art. 5º Fica assegurada ao Ministério da Defesa e ao Comando da Marinha a
participação no Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Filhos do Mangue.

Art. 6º Na zona de amortecimento da Reserva Extrativista Filhos do Mangue, a
ser definida em ato específico, poderão ser realizadas atividades minerárias, desde que
observada a legislação ambiental e salvaguardados os atributos socioambientais que
justificaram a criação da Reserva.

Art. 7º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de desapropriação pelo
Instituto Chico Mendes, os imóveis rurais privados existentes no interior dos limites da
Reserva Extrativista Filhos do Mangue, nos termos do disposto na alínea "k" do caput do
art. 5º e no art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

§ 1º O Instituto Chico Mendes fica autorizado a promover e executar as
desapropriações de que trata o caput e poderá, para fins de imissão de posse, alegar a
urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941.

§ 2º A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua unidade jurídica de
execução junto ao Instituto Chico Mendes, fica autorizada a promover as medidas
administrativas e judiciais pertinentes, com vistas à declaração de nulidade de eventuais
títulos de propriedade e dos respectivos registros imobiliários considerados irregulares,
incidentes na Reserva Extrativista Filhos do Mangue.

Art. 8º A Reserva Extrativista Filhos do Mangue será administrada pelo Instituto
Chico Mendes, que adotará as medidas necessárias a seu efetivo controle, proteção e
implementação.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 21 de março de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Maria Osmarina Marina da Silva Vaz de Lima

DECRETO Nº 11.960, DE 21 DE MARÇO DE 2024

Dispõe sobre o Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o Conselho Nacional de Recursos Hídricos,
órgão consultivo e deliberativo, integrante da Estrutura Regimental do Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional.

Parágrafo único. Ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos compete:
I - formular a Política Nacional de Recursos Hídricos, nos termos do disposto na

Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e no art. 2º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000;
II - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os

planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuários;
III - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre

conselhos estaduais e distrital de recursos hídricos;
IV - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas

repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados;
V - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos

conselhos estaduais e distrital de recursos hídricos ou pelos comitês de bacia hidrográfica;
VI - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos

hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos;
VII - estabelecer diretrizes complementares para a implementação da Política

Nacional de Recursos Hídricos, a aplicação de seus instrumentos e a atuação do Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VIII - aprovar propostas de instituição dos comitês de bacia hidrográfica de rios de
domínio da União e estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regimentos internos;

IX - aprovar e acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos
e determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas;
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X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos
hídricos e para a cobrança por seu uso;

XI - deliberar sobre os recursos administrativos que lhe forem interpostos;
XII - manifestar-se sobre os pedidos de ampliação dos prazos para as outorgas

de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União estabelecidos nos incisos I
e II do caput e no § 2º do art. 5º da Lei nº 9.984, de 2000;

XIII - definir os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União sugeridos pelos comitês de bacia hidrográfica, nos termos do disposto
no inciso VI do caput do art. 4º da Lei nº 9.984, de 2000;

XIV - manifestar-se sobre propostas relativas ao estabelecimento de
incentivos, inclusive financeiros, para a conservação qualitativa e quantitativa de recursos
hídricos, incluídas aquelas encaminhadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico;

XV - definir, em articulação com os comitês de bacia hidrográfica, as
prioridades de aplicação dos recursos a que se refere o caput do art. 22 da Lei nº 9.433,
de 1997, nos termos do disposto no § 4º do art. 21 da Lei nº 9.984, de 2000;

XVI - aprovar o enquadramento dos corpos de água em classes de uso, em
consonância com as diretrizes do Conselho Nacional do Meio Ambiente e de acordo com
a classificação estabelecida na legislação ambiental;

XVII - autorizar a criação das agências de água, nos termos do disposto no
parágrafo único do art. 42 e no art. 43 da Lei nº 9.433, de 1997;

XVIII - delegar às organizações civis de recursos hídricos sem fins lucrativos de
que tratam o art. 47 da Lei nº 9.433, de 1997, e os art. 1º e art. 2º da Lei nº 9.637, de
15 de maio de 1998, por prazo determinado, o exercício de funções de competência das
agências de água, enquanto essas agências não forem constituídas, nos termos do
disposto no art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997;

XIX - deliberar sobre as acumulações, as derivações, as captações e os lançamentos
de pouca expressão, para fins de isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de
recursos hídricos de domínio da União, nos termos do disposto no inciso V do caput do art. 38
da Lei nº 9.433, de 1997;

XX - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de
Barragens, estabelecida na Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010;

XXI - estabelecer diretrizes para a implementação da Política Nacional de
Segurança de Barragens, a aplicação de seus instrumentos e a atuação do Sistema
Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens, de que trata a Lei nº 12.334, de
2010;

XXII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, de que trata o inciso
VII do caput do art. 6º da Lei nº 12.334, de 2010, e encaminhá-lo ao Congresso Nacional
e ao Comitê Interministerial de Segurança de Barragens, com recomendações para
melhoria da segurança das obras, se necessário;

XXIII - aprovar, a cada quatro anos, plano com a definição de estratégias, prioridades,
metas e indicadores de implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens;

XXIV - estabelecer, em articulação com o Conselho Nacional do Meio Ambiente,
diretrizes, critérios gerais e parâmetros de qualidade por modalidade de reúso direto não
potável de água, com vistas ao uso sustentável dos recursos hídricos e à segurança hídrica; e

XXV - zelar para que a implementação da Política Nacional de Recursos
Hídricos possibilite meios de vida, bem-estar e desenvolvimento socioeconômico,
consideradas as diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e
culturais das diferentes regiões do País.

Art. 2º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos tem a seguinte estrutura:
I - Plenário;
II - Secretaria-Executiva;
III - Câmaras Técnicas; e
IV - Comissão Permanente de Ética.
Art. 3º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto pelos seguintes

representantes:
I - dois do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional;
II - um do Ministério da Agricultura e Pecuária;
III - um do Ministério das Cidades;
IV - um do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;
V - um do Ministério da Defesa;
VI - um do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;
VII - um do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e

Combate à Fome;
VIII - um do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços;
IX - um do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;
X - um do Ministério da Educação;
XI - um do Ministério da Fazenda;
XII - um do Ministério da Justiça e Segurança Pública;
XIII - dois do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;
XIV - dois do Ministério de Minas e Energia;
XV - um do Ministério das Mulheres;
XVI - um do Ministério da Pesca e Aquicultura;
XVII - um do Ministério do Planejamento e Orçamento;
XVIII - um do Ministério de Portos e Aeroportos;
XIX - um do Ministério dos Povos Indígenas;
XX - um do Ministério das Relações Exteriores;
XXI - um do Ministério da Saúde;
XXII - um do Ministério do Turismo;
XXIII - dez dos conselhos estaduais e distrital de recursos hídricos;
XXIV - oito dos setores usuários de recursos hídricos, dos quais:
a) um dos irrigantes;
b) um das instituições encarregadas da prestação de serviço público de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário;
c) um das concessionárias e autorizadas de geração de energia elétrica;
d) um do setor hidroviário e portuário;
e) dois do setor industrial e minerometalúrgico;
f) um dos pescadores; e
g) um dos usuários de recursos hídricos com finalidade de lazer e turismo; e
XXV - sete de organizações da sociedade civil de recursos hídricos, dos

quais:
a) um das organizações técnicas de ensino e de pesquisa com atuação

comprovada na área de recursos hídricos e com, no mínimo, cinco anos de existência legal;
b) um das organizações não governamentais com atuação em recursos

hídricos e com, no mínimo, cinco anos de existência legal;
c) dois dos comitês de bacia hidrográfica de rios de domínio da União;
d) um das organizações representativas dos povos indígenas com atuação em

colegiados de recursos hídricos;
e) um das organizações representativas das comunidades tradicionais com

atuação em colegiados de recursos hídricos; e
f) um de organização nacional de representação dos Municípios.
§ 1º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será presidido pelo Ministro de

Estado da Integração e do Desenvolvimento Regional.
§ 2º Cada membro do Conselho Nacional de Recursos Hídricos poderá ter até

dois suplentes para substituí-lo em suas ausências e seus impedimentos.
§ 3º Em suas ausências e seus impedimentos, o Ministro de Estado da

Integração e do Desenvolvimento Regional será substituído na Presidência do Conselho
Nacional de Recursos Hídricos pelo Secretário-Executivo do Conselho e, na ausência
deste, pelo Diretor do Departamento de Revitalização de Bacias Hidrográficas e
Planejamento em Segurança Hídrica da Secretaria Nacional de Segurança Hídrica do
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional.

§ 4º Os membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos de que tratam
os incisos II a XXII do caput e os respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos
órgãos que representam.

§ 5º Os membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos de que trata o
inciso XXIII do caput serão indicados pelos conselhos estaduais ou distrital de recursos
hídricos e os respectivos suplentes deverão ser de outro ente federativo.

§ 6º Os membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos de que trata o inciso
XXIV do caput e os respectivos suplentes serão indicados pelos setores que representam.

§ 7º Os membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos de que trata o
inciso XXV do caput e os respectivos suplentes serão indicados pelas organizações que
representam.

§ 8º Os membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos de que tratam
os incisos II a XXV do caput e os respectivos suplentes serão designados em ato do
Ministro de Estado da Integração e do Desenvolvimento Regional, para mandato de
quatro anos.

Art. 4º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos
promoverá a realização de assembleias setoriais públicas, com a finalidade da indicação,
pelos participantes, dos membros de que tratam os incisos XXIV e XXV do caput do art.
3º e dos respectivos suplentes.

Parágrafo único. O funcionamento das assembleias e os procedimentos da
indicação de que trata o caput serão detalhados por meio de edital público
específico.

Art. 5º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será
exercida pelo Departamento de Revitalização de Bacias Hidrográficas e Planejamento em
Segurança Hídrica da Secretaria Nacional de Segurança Hídrica do Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional.

§ 1º O Secretário Nacional de Segurança Hídrica do Ministério da Integração
e do Desenvolvimento Regional será o Secretário-Executivo do Conselho Nacional de
Recursos Hídricos.

§ 2º A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico prestará assistência
técnica ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos, em articulação com a Secretaria-
Executiva do Conselho, e terá participação permanente no Conselho e em suas Câmaras
Técnicas, sem direito a voto.

Art. 6º À Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos compete:
I - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de

Recursos Hídricos;
II - instruir os expedientes provenientes dos conselhos estaduais e distrital de

recursos hídricos e dos comitês de bacia hidrográfica; e
III - elaborar o seu programa de trabalho e a proposta orçamentária anual

para o Conselho Nacional de Recursos Hídricos e submetê-los à aprovação.
Art. 7º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos se reunirá, em caráter

ordinário, semestralmente e, em caráter extraordinário, mediante convocação de seu
Presidente ou a requerimento de um terço de seus membros.

§ 1º A convocação para a reunião ordinária será feita com antecedência de,
no mínimo, trinta dias e, para a reunião extraordinária, com antecedência de, no mínimo,
quinze dias.

§ 2º O quórum de reunião do Conselho Nacional de Recursos Hídricos é de
maioria absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples.

§ 3º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Presidente do
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, ou o seu substituto, terá o voto de
qualidade.

§ 4º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos se manifestará por meio
de:

I - resolução;
II - moção; e
III - comunicação.
§ 5º Excepcionalmente, mediante justificativa, o Presidente do Conselho

Nacional de Recursos Hídricos poderá editar atos ad referendum do Plenário, que serão
apreciados na primeira reunião subsequente à edição do ato.

Art. 8º Os membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos poderão
requerer vista de matéria ainda não votada constante da pauta, mediante justificativa e
sustentação oral.

§ 1º A admissibilidade do pedido de vista de que trata o caput deverá ser
aprovada pelo Plenário.

§ 2º Caso o pedido de vista seja aprovado, a matéria em apreciação deverá
constar da pauta da reunião plenária subsequente, ordinária ou extraordinária, ocasião
em que será exposto o parecer do membro que requereu vista.

§ 3º Não será concedido pedido de vista de matéria objeto de ato ad referendum.
Art. 9º A participação dos membros do Conselho Nacional de Recursos

Hídricos será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.
Art. 10. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é constituído pelas

seguintes Câmaras Técnicas, de caráter permanente, compostas por nove a dezessete
membros, indicados pelos representantes das instituições que compõem o Conselho:

I - Câmara Técnica de Assuntos Institucionais e Legais, à qual compete,
ressalvadas as competências dos órgãos de assessoramento jurídico dos representantes
do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, nos termos do disposto no art. 11 da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993:

a) analisar e emitir parecer sobre os aspectos institucionais, legais e constitucionais
das matérias encaminhadas pelas demais Câmaras Técnicas e pelo Plenário;

b) adequar a técnica legislativa das propostas de manifestação do Conselho
Nacional de Recursos Hídricos;

c) analisar e emitir pareceres sobre propostas e temas referentes a alterações
na legislação sobre recursos hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos;

d) zelar para que as propostas apresentadas atendam aos objetivos, aos
fundamentos e às diretrizes gerais de ação da Política Nacional de Recursos Hídricos,
estabelecidas nos Capítulos I, II e III do Título I da Lei nº 9.433, de 1997;

e) propor e analisar propostas de alteração do regimento interno do Conselho
Nacional de Recursos Hídricos e encaminhá-las ao Plenário para deliberação;

f) propor diretrizes e atos normativos complementares para a implementação
da Política Nacional de Recursos Hídricos e para o aperfeiçoamento do arranjo
institucional do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

g) analisar propostas de instituição de comitês de bacia hidrográfica de rios de
domínio da União e estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regimentos;

h) analisar propostas de criação ou delegação de competências de agências de água;
i) analisar e emitir parecer sobre as questões encaminhadas ao Conselho

Nacional de Recursos Hídricos pelos conselhos estaduais e distrital de recursos hídricos
ou pelos comitês de bacia hidrográfica;

j) analisar e emitir parecer sobre os recursos apresentados ao Conselho Nacional
de Recursos Hídricos; e

k) acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e implementar
as metas de sua competência;

II - Câmara Técnica de Planejamento e Articulação, à qual compete:
a) acompanhar, analisar e emitir parecer sobre o Plano Nacional de Recursos

Hídricos, a sua implementação e as suas revisões;
b) analisar propostas de enquadramento em classes de uso, apresentadas

pelos comitês de bacia hidrográfica de rios de domínio da União;
c) propor medidas de articulação entre:
1. o Plano Nacional de Recursos Hídricos;
2. os planos estaduais e distrital de recursos hídricos;
3. os planos de bacias hidrográficas de rios de domínio da União; e
4. os planos setoriais que possuam interface com a Política Nacional de

Recursos Hídricos;
d) analisar o Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil,

elaborado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, e encaminhar parecer
ao Plenário do Conselho Nacional de Recursos Hídricos;

e) acompanhar, analisar, estudar e emitir parecer sobre projetos de aproveitamento
de recursos hídricos que lhe forem encaminhados cujas repercussões extrapolem o âmbito dos
entes federativos em que serão implantados;

f) analisar, estudar e emitir pareceres sobre assuntos encaminhados pelo Plenário
e aqueles de sua competência;

g) acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e implementar
as metas de sua competência; e

h) analisar e emitir parecer sobre as propostas de enquadramento em classes
de uso, apresentadas pelos comitês de bacia hidrográfica de rios de domínio da União;
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III - Câmara Técnica de Outorga e Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos, à
qual compete:

a) analisar e propor diretrizes e critérios gerais para outorgas e cobrança pelo
uso de recursos hídricos;

b) acompanhar a aplicação dos recursos da cobrança pelo uso da água, de que
trata o inciso II do § 1º do art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, em conformidade
com as prioridades estabelecidas pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos;

c) analisar e emitir parecer sobre os valores a serem cobrados pelo uso de
recursos hídricos de domínio da União sugeridos pelos comitês de bacia hidrográfica, nos
termos do disposto no inciso VI do caput do art. 4º da Lei nº 9.984, de 2000;

d) analisar e emitir parecer sobre propostas relativas ao estabelecimento de
incentivos, inclusive financeiros, para a conservação qualitativa e quantitativa de recursos
hídricos, incluídas as propostas encaminhadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico;

e) analisar e emitir parecer sobre o relatório encaminhado pela Agência Nacional
de Águas e Saneamento Básico referente à aplicação dos recursos oriundos da Compensação
Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos para geração de energia elétrica;

f) analisar e emitir parecer sobre propostas encaminhadas pelos comitês de
bacia hidrográfica de rios de domínio da União referentes à delegação de competência
para as organizações civis de recursos hídricos sem fins lucrativos desempenharem as
funções de agências de águas;

g) analisar, estudar e emitir parecer sobre os assuntos encaminhados pelo Plenário e
aqueles de sua competência;

h) analisar e propor diretrizes para integração de procedimentos por ações de
outorgas e de regulação relativas a recursos hídricos;

i) analisar e propor diretrizes e ações para a outorga de recursos hídricos em
áreas costeiras e bacias hidrográficas transfronteiriças; e

j) acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e implementar
as metas de sua competência;

IV - Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, à qual compete:
a) propor diretrizes gerais para a gestão das águas subterrâneas, incluída a

proteção de áreas de recarga;
b) analisar e propor ações para a gestão integrada de recursos hídricos subterrâneos

e superficiais;
c) analisar e propor diretrizes e ações para a gestão de aquíferos, incluídos

aqueles em áreas costeiras e transfronteiriças;
d) analisar, estudar e emitir pareceres sobre assuntos encaminhados pelo Plenário

e de sua competência; e
e) acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e implementar

as metas de sua competência;
V - Câmara Técnica de Integração com a Gestão Ambiental e Territorial e de

Saneamento Básico, à qual compete:
a) propor diretrizes para a integração da política de gestão de recursos

hídricos, da política de gestão ambiental e das políticas públicas correlatas;
b) propor diretrizes gerais para a gestão integrada de recursos hídricos na

zona costeira e nos sistemas estuarinos;
c) propor diretrizes gerais para a gestão de recursos hídricos fronteiriços e

transfronteiriços;
d) propor diretrizes gerais e analisar propostas de ações de revitalização de

bacias hidrográficas;
e) analisar, estudar e emitir parecer sobre assuntos encaminhados pelo

Plenário e aqueles de sua competência; e
f) acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e implementar

as metas de sua competência;
VI - Câmara Técnica de Educação, Informação e Ciência e Tecnologia, à qual compete:
a) propor diretrizes, planos e programas para desenvolvimento de

capacidades, mobilização social, educação e capacitação técnica e inovações nos aspectos
associados à gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos;

b) propor e analisar medidas de difusão da Política Nacional de Recursos Hídricos
nos sistemas de ensino e nos planos de mídias relacionados com o tema de recursos hídricos;

c) analisar propostas de articulação e cooperação entre o Poder Público, os
setores usuários e as organizações da sociedade civil para disseminação de informações
e fomento científico e tecnológico em matérias relacionadas ao desenvolvimento
sustentável dos recursos hídricos;

d) propor diretrizes gerais para o aprimoramento dos processos de informação
e comunicação de planos de recursos hídricos;

e) analisar e propor diretrizes, ações, estudos e pesquisas, com vistas à melhoria
dos métodos e das tecnologias para o uso sustentável dos recursos hídricos;

f) propor e analisar ações para promover o fortalecimento do Sistema
Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos;

g) analisar, estudar e emitir parecer sobre assuntos encaminhados pelo
Plenário e aqueles de sua competência;

h) analisar e propor diretrizes e ações de educação, informação, ciência e tecnologia
para a gestão de recursos hídricos em áreas costeiras e bacias hidrográficas transfronteiriças; e

i) acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e implementar
as metas de sua competência; e

VII - Câmara Técnica de Segurança de Barragens, à qual compete:
a) propor diretrizes para a implementação da Política Nacional de Segurança de

Barragens, a aplicação de seus instrumentos e a atuação do Sistema Nacional de Informações
sobre Segurança de Barragens;

b) emitir parecer sobre o Relatório de Segurança de Barragens, encaminhado pela
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, e submetê-lo à apreciação do Plenário;

c) monitorar a implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens e
propor, quando necessário, recomendações para a melhoria da segurança de barragens;

d) promover a integração da Política Nacional de Segurança de Barragens com
a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, a Política Nacional de Recursos Hídricos,
a Política Nacional do Meio Ambiente e outras políticas públicas correlatas;

e) analisar, estudar e emitir parecer sobre assuntos encaminhados pelo
Plenário e aqueles de sua competência;

f) acompanhar, analisar, estudar e emitir parecer sobre projetos de aproveitamento
de recursos hídricos encaminhados pelo Plenário cujas repercussões extrapolem o âmbito dos
entes federativos em que serão implantados; e

g) acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e implementar
as metas de sua competência.

§ 1º O Plenário e as Câmaras Técnicas poderão instituir grupos de trabalho com
o objetivo de analisar, estudar e apresentar propostas sobre matérias de sua competência.

§ 2º Os grupos de trabalho:
I - serão compostos por, no máximo, dez membros;
II - terão caráter temporário e duração não superior a um ano;
III - estarão limitados a, no máximo, três em operação simultânea em cada

Câmara Técnica; e
IV - terão finalidade determinada.
Art. 11. O regimento interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos

deverá ser aprovado pela maioria absoluta de seus membros e detalhará as competências
e o funcionamento das Câmaras Técnicas.

Art. 12. Ficam revogados:
I - o Decreto nº 10.000, de 3 de setembro de 2019; e
II - o art. 28 do Decreto nº 11.310, de 26 de dezembro de 2022.
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 21 de março de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antônio Waldez Góes da Silva

Presidência da República

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DIRETORIA DE AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO E NORMALIZAÇÃO

D ES P AC H O S

DEFIRO, a pedido, o descredenciamento da AR AGP CERTIFICAÇÃO DIGITAL.
Processo nº 00100.000452/2024-49.

DEFIRO, a pedido, o descredenciamento da AR AJS CERTIFICADO DIGITAL LTDA.
Processo nº 00100.000451/2024-02.

DEFIRO, a pedido, o descredenciamento da AR FINANCIER. Processo nº
00100.000411/2024-52.

ANDRÉ QUEZADO AMARO
Diretor de Auditoria, Fiscalização e Normalização

Substituto

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
PORTARIA SECOM/PR Nº 16, DE 21 DE MARÇO DE 2024

Dispõe sobre o detalhamento das Unidades
Administrativas constantes do quadro demonstrativo
de cargos em comissão e de funções de confiança da
estrutura regimental da Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da República.

O MINISTRO DE ESTADO DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo
único, incisos I e IV da Constituição Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no
art. 14 do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, resolve:

Art. 1º Esta portaria estabelece, na forma do Anexo, a denominação, a sigla e
a hierarquia das unidades administrativas constantes do quadro demonstrativo de cargos
em comissão e de funções de confiança da estrutura regimental da Secretaria de
Comunicação Social da Presidência da República, aprovada pelo Decreto nº 11.362, de 1º
de janeiro de 2023, alterado pelo Decreto nº 11.939, de 7 de março de 2024.

Art. 2º Fica revogada a Portaria SECOM/PR nº 9, de 26 de julho de 2023.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PAULO ROBERTO SEVERO PIMENTA

ANEXO

. U N I DA D E SIGLA

. SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL S ECO M

. GABINETE GAB

. ASSESSORIA DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DIVERSIDADE APADI

. CONSULTORIA JURÍDICA CO N J U R

. S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A SE

. Gabinete GAB

. Coordenação-Geral de Patrimônio e Logística CG P L

. Coordenação-Geral de Gestão e Administração CG G A

. Coordenação de Gestão de Pessoas CG P

. SUBSECRETARIA DE GESTÃO E NORMAS SUBNOR

. Coordenação-Geral de Administração e Contratos CG AC

. Coordenação de Orçamento CO R

. Coordenação-Geral de Sistemas de Apoio à Gestão CG S AG

. Coordenação-Geral de Orientações Normativas para Comunicação CG N O C

. Coordenação-Geral de Referência de Preços, Cadastro de Fornecedores e
Conformidade

CG P EC

. Coordenação de Preços CO P

. SECRETARIA DE IMPRENSA SIMP

. Gabinete GAB

. DEPARTAMENTO DE MÍDIA INTERNACIONAL DMI

. Coordenação-Geral de Atendimento à Imprensa Internacional CG I N T

. Coordenação de Produção de Conteúdo CO P R O D

. DEPARTAMENTO DE MÍDIA NACIONAL DMN

. Coordenação-Geral de Atendimento à Imprensa Nacional CG I N

. Coordenação de Credenciamento CREDEN

. Coordenação-Geral de Atendimento à Imprensa Regional CG I R

. Coordenação de Operação de Reportagens REPORT

. Coordenação-Geral de Preparação de Viagens Presidenciais CG P P

. Coordenação de Processos Administrativos CPA

. SECRETARIA DE ESTRATÉGIAS E REDES S E R ES

. Gabinete GAB

. DEPARTAMENTO DE PESQUISA E ANÁLISE DPA

. Coordenação-Geral de Análise Estratégica CG A E

. Coordenação-Geral de Pesquisa CG P Q

. DEPARTAMENTO DE CANAIS DIGITAIS D EC A D I

. Coordenação-Geral de Conteúdo CG CO N

. Coordenação-Geral de Canais Digitais CG C D

. Coordenação de Mídias Estratégicas CME

. SECRETARIA DE PUBLICIDADE E PATROCÍNIOS SPP

. Gabinete GAB

. DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE DPUBLI

. Coordenação-Geral de Conteúdo Publicitário CG P U B L I

. Coordenação-Geral de Planejamento e Projetos Especiais CG P L A N

. DEPARTAMENTO DE MÍDIA E PATROCÍNIOS DMIP

. Coordenação-Geral de Patrocínios CG P

. Coordenação-Geral de Mídia CG M I D

. SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL S ECO I

. Gabinete GAB

. DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL DINST

. DEPARTAMENTO DE DIFUSÃO DEDIF

. Coordenação-Geral de Produção e Transmissão de Notícias de
Radiodifusão

CG R A D

. SECRETARIA DE PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE CONTEÚDO AUDIOVISUAL S EAU D

. Gabinete GAB

. DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO, EDIÇÃO E ACERVO D P EA

. Coordenação-Geral de Produção, Edição e Acervo CG P EA

. Coordenação de Acervo AC E R V O

. Coordenação de Edição CO E D

. DEPARTAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO AUDIOVISUAL D DAU D

. Coordenação-Geral de Distribuição de Conteúdo Audiovisual CG AU D

. SECRETARIA DE POLÍTICAS DIGITAIS SPDIGI

. Gabinete GAB

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



